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GOVEPNO DO ÉSÍADO

LICENÇA AMBTENTAL UNrCA - LAU Nq ltl/22-0r

ExornrÇo rARA coRREsporoÊrcrn: Av. Torquato Tapajós, no 8112, Colônia Santo
Antônio, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 17 .229.540 10001 -44

FoxE: (92) 99192-0772

REcrsrRo No IP AAM: 1012.0717

INscRrÇÃo Esrnorr,t,I,: 05.331.796-3

EMAIL:

PRocESSo Ns: 00 1 45212023-60

PoTENCIALPoLUTDoR/DEGRADloon: Pequeno Ponre: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LtcENÇA: 03 ANos

A tc n ção:
. Estâ licençs é composta de 2l restrições e/ou co[diçôes constantes no versor cujo nâo

cumprimento/atendimento süjcitsrá a sus invalidâçlo e/ou as penalidades previstas em trormas,
. Estâ licença não coúprovâ nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóYel.
. Esta liceDça deve permanecer na locslizrç,io da atividrde e exposta de forma visível (frente e verso).

Manaus-AM. zl JU fr4

Juliano Marcos te de Souza"uRosa Marie iveira Geissler
D orà ecnrcâ Diretor Presfo.<-\ ente

www.ipaam.am.gov.br
twitter. com/lpaamAM'l
instagram.com/@ipaamam
Íacebook. com/@ipaamAM

gabinete@ipaam-am.gov.br

Fone:(g2) 2123572'l I 2'123-6731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, cEP: 69050-030 - Manaust/AM

lnstituto de Proteção
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O INSTITUTO. DE PROTEÇÁO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuições que lhe conÍêre a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: E.A Materiais de Construção Ltda,

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÁo DA ArrvrDADE: Av. Torquato Tapajós, no 81 12, Colônia Santo Antônio,
nas coordenadas geográficas 03"0'29,9"S e 60"1'58,8'W, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito e a comercialização de
madeira serrada e/ou beneficiada.
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADf, DESTA LICENÇA - LAU N' I I I/22.0I

l- O pedido de licenciamento e a Íespectiva concessão da mesma, si teÍii validade quardo publiçad8 Diário Oficial do
Estado, periódico regional làcal ou local de grande circúação, em meio eletrônico de comunicaçâo mantido pelo IPAAM.
du nos muÍais das Prefeituas e Cámaras Municipais, çodforme aÍt.24, d8 Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. ldenriÍicar a Àrea do empreendimento com plac4 conforme (Modelo IPAAM)
3. A soliçitação da renovação da Licença AmbieÍrtal deverá ser requeriila num pÍàzo minimo de 120 di.3, anres do

vencimento, cônforÍne aí.23, da Lei n".3.?85 de 24 de jdho de 2012;
4. A presente LiceÍlça está se[do conc€dida com base nas informaçôes conslafles no processo o".001452202fr0.
5. Toda e qualqud modificaçâo inúoduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua autom ica invalidaçâo,

devendo seÍ solicitadâ nova Licenç4 com ôrus paÍa o interessado.
ó. Esta Licetrça é viillida apeías pa"a a localizsção, atividade € Íinalidad€ constante na mesma, devendo,o interessado

requerer ao IPAAM nova Licença qüando houver mudança de qualqueÍ um destes itens.
7. Estâ Licersa nâo dispema e nem substitui reúum documenlo exigido pela Legislação FedeÍal, Estadual e Municipal.
8. Cumprir com as medidâs de minimização dos impactos descritos no Projeto de lmplantação.
9. O aÍoazenamento temporfuio dos residuos do empÍee[dimento deverá ser realüado em local apÍopÍiado e destinados.

conforme Plano de Gerçnciam€nto de Residuos Sólidos - PGRS aprovado pelo IPAATI! até que seja realizada a
d€stinação dos mesmos.

10. E proibido o larçamento de residuos in natuÍ4 poÍ tempo indclerminado, e sua queima a céu abeno ou em recipienles,
instalações e equipamentos nâo liceDciados pala essa finalidade ou em desacordo c-oin o projeto apÍovado. .

I l. Adolar o sistema eletrônico de controle de produtos floÍestais (sistema DOF) para a entrada e saida de matéria prima
Ílorestal, inclusive os residuos industriais (exceto scrragem), informardo ainda: a) a conversào de produtos florestais por
meio do processamento industrial ou processo semimecanizado, Íesp€itândo os limites Íriiximos de coeficiente de
rendimento volumétrico; b) a deslinação íinal paÍa opeÍações que resultam na saida do produto floÍestal do fluxo de
coÍrt ole, mediante a sua utilização ou aplicaçào Íinal, ou pela tÍansformaçâo em produto acâbado para efeito de
etualizaçâo contiábil ju o ao SisteÀa DOF.

12 Qualquer pesso4 fiiica ou juÍldic4 que explore, intlustrializel beneÍicie, utilize e coosuma produlos e subprodutos
florestais está obrigado a comprovar a legalidade de sua origem (An. t0 ila Lei 2.416,ry6) devendo manter em aÍquivo na
empÍesa o roma.nbio dos produtos, DOF e Ílspectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima organizada por tipo e

espécie, ob.ielivaído a iasúeabilidade e conferêúciá düante as operações de monitoramento e Íiscalização de forma a
permitir o rastÍeamento da madeira.

13. O volume fisico dm produtos Ílorestais contabilizados no Pátio deve ser urna representaçâo fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usufuio realizü o controle e mant€r atualizado os seus estôques diariament€, sendo a admitida vaÍi8ção d€ ale
l0% (dez por cenlo) nas dimensões das peças de madeira serÍada, desde que não ultrapasse l0% (dez poÍ ceoto) do
volume total em estoque ou em cargq estando o usuário sujeito às sanções preüstas na legislaçâo ambiental em caso de
desconformidad€ entre os saldos contabilizados e as quaítidades dos estoques Íisicos existentes.

14. Eventuais divergências contábeis, inclusive pÍovenieúes de peÍdas Íesiduais em tralrspone ou ôrmazenagem. incêndios,
intempéries e outas. aleverão seÍ imediatrmente ilformadas ao IPAAM que, mediante alálise do mérito, promoverá os

deüdos ajustes adminisúativos, sem prejuizo de eventuais sanções administrativas cabiveis, em caso d€ comproradâ

. conduta iiregular poÍ pate do usuiírio.
15. Manter atualizadas diaÍiamente as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgâos anbientais competentes duEnte as

vistorias lécnicás e filcalüações.
16. Deverâo constar no romaneio das loras, no mlnimo, nome vulBar, êspécie, Ílúmero da iora/seçâo, Eedição em cruz das

volume
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Deverào. obrigatoriamente, acompanhar o úanspone dos produtos opOF. Nota Fiscal e o romaneio para confeÍência pelo

destinatário. bem como de equipes de fiscaluaçào.
A sntÍada ou saídâ de materia prima do empreendimento cujo transpo(e seja conslderado econômica ou loBisticameíte
inviável deverá ser devidament€ justificâda.
lndícios de comeÍcialüaçâo inegular de cÍéditos no sislema DOF constatados por meio da análise dos relatórios de

atividades- acompanhamento do sistema DOF. moíitoramenlo remoto ou de vistorias/fiscalização podem acaÍetar na

suspensào do palro

Confirmados os iídicios de comercializaçâo irregular de créditos no sistema DOI'será procedido a suspensào e/ou

cancelamcnlo da Licença Ambiental Única - l.AU.
O detentor e o responsável lécnico do empreendimento se sujeitam à sangôes adíninistralivas nâ medida de sua

culpabrlrdadc

No de Decâs ProdutoNome Vulgar Espécie EsB Lars. Comp. Vol. (mr)
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